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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOOIO.20260A21 10002-06

r. ols coxorçÕEs GERATS DA coNruuçÃo
1.1. coNTRATAçÃo DE EMpRrsA ESpECrALrzAD.L, eú quelnICADA, eARA A
PRESTAçÃo DE sERVrços DE GESrÃo E MANUTENÇÀO Do stsrEMA DE IL[rM[.lAÇÃo
púslrca, rNCLtrrNDo AÇóEs DE EFrcEn-flzaçÃo nxrncÉuce r AMPLhÇÂo DA REDE

No uuNIcÍpro oe cRATEúslcE. soB RESPoNSABILIDADE DA SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERvIÇos pÚslrcos., conforme condiçôes e exigências estabelecidas neste

instrumento.
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1.2. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, conforme cronograma fisico-financeiro

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

conaatâção.

1.4. DA PRÉ-Qa AUFTCAÇÃO
I .4.1 . A presente contratâção será precedida de Concorrência Eletrônica restrita às empresas previamente

qualificadas no Procedimento de Pré-Qualihcação n" PQ001/2026-SEINFRA, realizado especificamente

para a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços objeto deste Termo de

Referência.
1.4.2. Somente poderão paÍticipar da Concorrência as empresas que tenham sido regularmente pÉ-
qualificadas no referido procedimento e cuja condição de pré-qualificada es§a válida na data

estabelecida no edital.
1.4.3. Os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira efetivamente analisados e aprovados

no Procedimenro de Pré-Qualificação n" PQ00I/2026-SEINFRA serão considerados atendidos para lins
da Concorrência, não sendo objeto de nova exigência ou reavaliação, sem prejuízo da verificação da

mânutenção da condição de empresa pré-qualif,cada.
1.4.4. PermaneceÍão exigíveis na Concorrência os requisitos de habilitação e demais condições que não

tenham sido objeto de análise no procedimento de pré-qualificação, bem como os documentos cuja
atualização seja necessária em razão de prazo de validade oü para comprovação da manutenção das

condições exigidas.
1.4.5. Os requisitos relativos à conformidade e às características técnicas dos materiais. equipamentos,

luminárias e projetores a serem empregados nâ execução contmtual, inclusive catálogos, fichas técnicas,

certificados, relatórios de ensaios, laudos, registros e amostrâs, serão disciplinados neste Termo de

Referência e no edital da Concorrência, não se confundindo com a qualificação récnica da licitante já
aferida no procedimento de pré-qualificação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DÀ CONTRATAÇAO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontráI-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizadâ em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
4.1. A descrição dos requisitos da contÍatação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência-

4.2. DA COMPROVAÇÃO DA CONFORMIDADE TÉCNICA DAS LUMINÁRIAS E PROTDTORES
LED
4.2.1. A comprovação da conformidade técnica das luminárias e projetores com tecnologia LED será
realizada exclusivamente na etapa prevista no item 9 deste Termo de Referência. após a conclusão da fase

de habilitação, em relação ao licitante habilitado e provisoriamente vencedor.
4.2.2. A documentação técnica prevista neste item não será exigida nem analisada durante a sessão
pública de julgamento das propostas, devendo ser apresentada pelo licitante provisoriamente vencedor
juntamente com as amostras, no prazo e nas condições estâbelecidos no item 9 deste Termo de

Referência.
4.2.3. A anátise da documentação técnica será realizada pela Comissão Técnica especialmente designada
pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, responsável pela verificação da

conformidade dos equipamentos ofertados com as especificações estabelecidas no Memorial Descritivo
do Projeto de Engenharia - Anexo m do Edital.
4.2.4. Para cada marca e modelo de luminrária e projetor LED ofertado, deverão ser apresentados,
conforme aplicável e de acordo com as exigências constartes do Memorial Descritivo:
a) catálogo e/ou ficha têcnica (datasheer) do fabricante;
b) cenifrcados e registros exigidos, inclusive Cenilicação e Registro perante o INMETRO/PROCEL,
quando aplicáveis;
c) cenihcados, laudos e relatórios dos ensaios técnicos exigidos no Memorial Descritivo;
d) documentação comprobatória do atendimento às normas técnicas e às caracteísticas elétricas,
fotoméaicas, mecânicas e de desempenho exigidas; e
e) declaração ou documento comprobatório da garantia, observados os prazos e condições estabelecidos
no Memorial Descritivo.
4.2.5. Os ensaios exigidos no Memorial Descritivo deverão ser realizados por laboratórios nacionais
acreditados pelo INMETRO oü por laboratórios internacionais com acreditação no país de origem

reconhecida pelo INMETRO mediante acordo multilateral.
4.2.6. Toda a documentação técnica apresentada deverá permitir a identilicação inequívoca do fabricante,

da marca e do modelo do equipamento ofertado e guardaÍ correspondência com:

a) o produto indicado na proposta;
b) as caracteísticâs constantes dos calálogos ou fichas técnicas; e

c) as respectivas amostras apresentâdas na forma do item 9 deste Termo de Referência.
4.2.'7- A docvmeúação técnica e as amostras serão analisadas conjuntamente pela Comissão Técnica
competente, obseryados exclusivamente os requisitos e esp€cihcações previamente estabelecidos no
Memorial Descritivo do Projeto de Engenharia Anexo III do Editat e nos demais documentos técnicos
integrantes da contrataçâo.
4.2.8. A Administração poderá realizar consulta aos sistemas e sítios eletrônicos oltciais dos órgãos

competentes para conhrmação da autenticidade e validade dos certificados e registros apresentados,

especialmente quanto à Cenificação e ao Registro junto ao INMETRO/PROCEL.
4.2.9. Poderão ser realizadas diligências destinadas ao esclarecimento ou à complementâção de

informações constantes dos documentos apresenlados, inclusive para confirmação de sua autenticidade,

observada a Lei Federal n" 14j332021, vedada a substituição da marca ou modelo originalmente

ofertado com a finalidade de sanar desconformidade técnica.

4.2.10. O não atendimento às especihcações técnicas ou a nâo comprovação da conformidade do

equipamento ofertado, após observadas as diligências legalmente cabíveis, implicará a reprovaçâo na

avaliação técnica e a consequente desclassificação da proposta, observados os procedimentos

estabelecidos no item 9 deste Termo de Referência.
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4.3. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.3.1. Será admitida a subcontratação parcial de serviços acessórios ou complementares integ.antes do
objeto, desde que proviamente autorizada pela CONTRATANTE e que não implique transferência da

responsabilidade pela execução contratual.
4.3.2. Não será admitida a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica utilizadas para fins de

comprovação da capacidade técnico-operacional no procedimento de pré-qualifltcação, nem a

transferência integral ou da parcela principal do objeto contratual.
4.3.3. A eventual subcontratação não exime a CONTRATADA de quaisquer responsabilidades
decorrentes do contrato, permanecendo esta integralmente responsável perânte a Administração pela
qualidade, regularidade, segumnça e cumprimento dos prazos dos serviços executados pela subcontratada.
4.3.4. A CONTRATADA deverá submeter preyiamente à Fiscalização a identificação da empresa que se

pretende subcontratar e a documentação necessária à demonstraçâo de sua regularidade e capacidade para

a execução da parcela a ser subcontratada, quando exigível.
43.5. É veóúa a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica que se enquadre nas hipóteses de

impedimento previstas na Lei Federal n" 14.13312021ou que possua vínculo que caracterize conflito de

interesses.
4.3.6. A autorização para subcontrataçáo teút caÍâlJLeÍ específico e não imponaná relação jurídica direta

entre a CONTRATANTE e a subcontratada, tampouco afastará ou reduzirá as obrigações e

responsabilidades assumidas pela CONTRÂTADA.

5. DO MODELO DE EXECUÇÀO CONTRATUÀL
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado a partir da emissão da Ordem de

Serviço, observados os prazos, quantitativos, condições de execução e demais disposições estabelecidas

neste Termo de Referência, no Memorial Descritivo, na Planilha Orçamentiâria, no Cronograma Físico-

Financeiro e nos demais documentos técnicos que integram a contratação.
5.2. Os serviços deverão seÍ executados de forma contílua ou sotr demanda, conforme a natureza de cada

atividade e as necessidâdes da CONTRATANTE, mediante emissão de Ordem de Serviço, Autorização
de Serviço ou outro instrumerto equivalente, quando aplicável.
5.3. Na ocorrência de fato que possa comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos, a

CONTRATADA deverá comunicar formalmente à CONTRATANTE, tão logo tenha conhecimento da

ocorrência, apresentando as respectivas justificativas e os elementos comprobatórios peninentes, para

análise e adoção das providências cabíveis.

5.4. Eventual prorrogação dos prazos de execução somente será admitida mediante justificativa

devidamente fu;dam;nada e observância das hipóteses e condições previstas na Lei Federal no

t4.13312021.

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRÀTO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍtes, de acordo com aS cláusulas avençadas, as

disposições deste Termo de Referência, os demais documentos que integram a contratação e as normas da

Lei Federal n" 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial, rtos termos do an. I 15 da referida Lei.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado âulomaticamente pelo tempo correspondente, mediante o registro das circunstâncias por

simples apostila, nos termos do art. I 15, § 5", da Lei Federal Íf l4.l33l2i2l.
6.3. As càmunicações enrre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se a utilização de meios elelónicos de comunicação,

desde que seja possível o registro e a comprovação do seu envio e recebimento.

6.4. A CONTRATANTE poderá convocar o Íepresentanle da CONTRATADA pâra adoção das

providências necessárias à regular execução do objeto, inclusive aquelas que devam ser cumpridas de

imediato.
6.5. Após a assinatuÍa do contrato ou por ocasião do início da execução dos serviços, â CONTRATANTE
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Iiscalização, para alinhameato das condições de execução, obrigações contratuais, procedimentos de

fiscalização, emissão e acompanhamento das Ordens ou Autorizações de Serviço, critérios de medição,
mecanismos de aferição dos resultados, fluxos de comunicação e demais aspectos necessários à adequada
execução conúatual.
6.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato e respectivos
substitutos, formalmente designados pela Administração, nos terÍnos do art. 117 da Lei Federal n'
14.133t2021.
6.7. Da Fiscalizaqão Técni.ca
6.7.1. O fiscal técnico acompanhará a execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições
estabelecidas no conÍato, neste Termo de Referência e nos demais documentos técnicos integrantes da
contratação, especialmente quanto à qualidade dos serviços, especificações técnicas, quantitativos
executados, prazos de atendimento, matgriais empregados e cumprimento das Ordens ou Autorizações de
Serviço.
6.7.2. O fiscal técnico registrará as ocorrências relacionadas à execuçâo conúalual, indicando, quando

necessário, as providências necessárias à regularização das faltas, falhas ou defeitos constatados.
6.7.3. Identihcada qualquer inexatidão, irregularidade ou desconformidâde na execução dos serviços, o
fiscal técnico notificará a CONTRATADA para adoção das medidas corretivas cabíveis, fixando prazo

compatível com a natureza da ocorrência, sem prejuízo das demais medidas previstas no contrato.
6.7.4. O liscat técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situaçôes que demandem
decisâo ou providência que ultrapasse sua competência, para adoção das medidas cabíveis.
6.7.5. Na ocorrência de fatos que possam comprometeÍ ou inviabilizar a execução dos serviços nos prazos
estabelecidos, o fiscal técnico comunicará imediatamente o fato ao gestor do contrato.
6.7.6. O fiscal técnico acompaúará e conferirá as medições dos serviços efetivamente executados,
verificando sua correspondência com as Ordens ou Autorizações de Serviço, registros do sistema de
gestão, relatórios de execução e demais documentos comprobaórios, quando aplicáveis.
6.8. Da Fiscalização Administrativa
6.8.1. O fiscat administrativo acompanhará os aspectos administrativos da execução contratual, incluindo
a manutenção das condições exigidas da CONTRATADA, empenhos, pagamentos, garantias, glosas,
reajustes. apostilamentos e terÍnos aditivos, solicitando os documentos comprobatórios peíinentes,
quando necessário.
6.8.2. Verihcado o descumprimento de obrigação contratuâl de natureza administraliva, o fiscâl
administrativo adotará as providências câbíveis no âmbito de sua competência e, quando necessário.

comunicará o fato ao gestor do contrato para adoção dâs medidas pertinentes.

6.8.3. O hscal administÍativo comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, a proximidade do

término da vigência contratual, paÍa âdoção das providências pertinentes quanto à conúnuidade dos

serviços, quando cabível-
6.9. Da Gestão tlo Contrato
6.9.1. O gestor do contrato coordenará as atividades de acompalhamento e fiscalização, mantendo

atualizados os registros formais relativos à execução contratual, incluindo Ordens ou Autorizaçoes de

Serviço, medições, ocorrências, notificações, alterações, apostilamentos, prorrogações e demais

documentos peíinentes.
6.9.2. O gestor acompanhará os registros e informações produzidos pelos fiscais do contrato e adotará ou
encaminhará as providências necessiírias à solução das ocorrências identificadas durante a execução.
6.9.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições necessá.ias à regular execução contratual e

adotârá as providências pertinentes quando constatadas situações que possam comPrometer o fluxo de

Iiquidação e pagamento das despesas.
6.9-4. Quando constatado descumprimento contratual passível de responsabilização. o gestor adotará as

providências necessárias à instauração do procedimento administrativo peninente para apuração dos fatos
e eventual aplicação das sanções p.evistas na Lei Federal n" 14-133/2021e no contrato.
6.9.5. Ao término da contratação, o gestor elaborará relatório hnal contendo informações sobre a
execução do objeto, os Íesultados alcançados, as principais ocorrências verificadas e, quando cabível,
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6.10. Do Acompanhamento da Execuçãi
6.10.1. A fiscalização poderá utilizar, para acompanhamento e aferição da execução contratual, as

informações constantes do sistema informatizado de gestão da iluminação púbtica, das Ordens ou
Autorizações de Serviço, dos registros georreferenciados, relatórios, registros fotogúficos, medições e

demais mecanismos de controle previstos nos documentos da contrataçào.
6.10.2. A, atuaçâo da Íiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela
execução integral e adequada dos serviços, inclusive quanto à qualidade. segurança, cumprimento dos
prazos, materiais empregados e danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGÀMENTO
7.1. Da Medição rlos Serviços
7.1.1. A medição será realizada periodicamente, considerando os serviços efetivamente executados no
peúodo, observados os critérios, unidades de medida, quantitativos, preços unitários e demais condições
estabelecidas na Planilha Orçamentária, no Memorial Descritivo, nas composições de custos e nos demais
documentos técnicos integrantes da contIâtação.
7.1.2. Os serviços de natureza continuâda, relacionados à garantia de funcionamento, gestão e

manutenção do sistema de iluminação pública, serão medidos de acordo com o peíodo efetivamente
executado e o cumprimento das obrigações e condições estabelecidas para a respectiva PaÍcela.
7.1.3. Os serviços de cadastramento, melhorias, ampliação, eficientização energética e demais serviços

executados sob demanda serão medidos exclusivamente de acordo com os quantitativos efetivamente
executados e aceitos pela Fiscalização, mediante prévia Ordem de Serviço, Autorização de Serviço ou
instrumelto equivalente, quando exigível.
7.1.4. A existência de quantitativo previsto na Planilha Orçamentária não assegura à CONTRATADA o
direito à sua execução ou faturamento integral, quando se tratar de sewiço estimado ou executado sob

demanda, sendo devido o pagamento somente pelos serviços efetivamente autorizados, executados,
medidos e aceitos pela CONTRATANTE.
7.1.5. Para fins de medição. a CONTRATADA deverá apresentar relatório dos serviços executados no

período, acompanhado dos documentos necessários à sua comprovação, conforme a natureza de cada

serviço, podendo ser exigidos Ordens ou Autorizações de Serviço, registros extraídos do sistema
informatizado de gestrio, relatórios de atendimento, registros georreferenciados, registros fotográficos,
planilhas de medição e demais elementos previstos nos documentos técnicos da contratação.
7.1.6. A Fiscalização reâlizârá a conferência da medição apresentada, verificando a correspondência entre

os serviços informados e aqueles efetivamente executâdos, bem como sua conformidade com âs

especificações, quântitativos, condições e padrões de qualidade estabelecidos na conúatação.

7.1.7. Somente serão considerados para fins de medição e pagâmento os serviços regularmente

executados e aceitos pela Fiscalização.
7.2. Do Recebimento dos Semiços
7.2.1. Os sewiços objeto de cada medição serão recebidos provisoriamente pelo responsável pela

fiscalização, mediante verificação pretiminar de sua execução e conformidade com as Ordens ou

Autorizações de Serviço e demais documentos aplicáveis.
7.2.2. Os serviços poderão s6r rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as

especificações, condições, quantitativos ou padrões de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência
e nos demais documentos da contratação, devendo a CONTRATADA promover, às suas expensas, a

correção, complementação, substituiçào ou reexecução necessária, no pràzo estabelecido pela

Fiscalização, de acordo com a natureza e a urgência da ocorrência, sem prejuízo das penalidades cat)íveis.

7.2.3. O recebimento definitivo da medição ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços

executados e da documentação apresentada, mediante manifestação do responsável pela fiscalização.
7.2.4. Quando forem necessárias diligências, correçóes ou complementações para aferiçâo dos serviços. o
prazo para o recebimento defrnitivo ficará suspenso até o atendimento das providências solicitadas à

CONTRATADA.
7.2.5. No caso de controvéÍsia sobre a execução do objeto quânto à dimensão, qualidade ou quantidade,

será observado o disposto no art. 143 da Lei Federal n" 14.13312021, devendo ser liberada para liquidâção
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7.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela
qualidade, seguranç4, solidez e perfeita execução dos serviços, nem as demais responsabilidades
decorrentes do contrato e da legislação aplicável.
7.i. Da Liquidação
7.3.1. Após a aprovação da medição pela Fiscalização, a CONTRATADA será autorizada a emitir a

correspondente Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, observados os valores efetivamente
aprovados.
7.3.2. Recebida a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. correrá o prazo de até l0 (dez) dias

úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável por igual período, mediante justificativa.
7.3.3. Para fins de liquidação, será verificado se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equiyalente
contém os elementos necessários e essenciais, especialmente:
a) data de emissão:
b) identificação da CONTRATADA e da CONTRATANTE;
c) identiÍicação do conrato;
d) período ou medição a que se refere;
e) descrição dos serviços;
f) valor devido; e

g) destaque das retenções tributárias cabíveis, quando aplicável.
7 .3.4. Havendo erro na Nota Fiscal, divergência com a medição aprovada ou qualquer circunstância que

impe4a a liquidação da despesa, a CONTRATADA será comunicada para promoveÍ o §aneamento,

ficando suspenso o prazo de liquidação até a regularização, sem ônus para a CONTRATANTE.
7.3.5. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada dos documentos necessários à comprovação da manutenção

das condições de regularidade exigíveis duÍante a execução contratual, sem prejuízo das verificações

realizadas diretamente pela Administração.
7.4. Do Pagamento
7.4.I. O pâgâmento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contado da finalização da liquidação
da despesa.

7,4.2. O pagamento seú realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta indicada pela

CONTRATADA.
7.4.3. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a respectiva ordem bancária.
7.4.4. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções triburfuias previstas na tegislação aplicável,
independentemente dos percentuais eventualmente indicados pela CONTRATADA em sua proposta ou

planilha.
7.4.5. Havendo atraso no pagamento por responsabilidade da CONTRATANTE, os valores devidos serão

atualizados monetariamente entÍe o término do prazo previsto Parâ pagamento e a data de sua efeliYâ

realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA' ou outro

índice que veúa a substituÊlo.
7.4.6. Eventual irregularidade fiscal ou trabalhista constatada durante a execução será objeb das

providências administrativas cabíveis, observada a tegislação aplicável, não podendo a Administrâção

reter indevidamente o pagâmento correspondente a serviços efetivamente executados e regularmente

atestados, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
7.5. Da Antecipaçõo de Pagamento
7.5.1. Não será admitida antecipação de pagamento, devendo os pagamentos ocorrer exclusivamente após

a efetiva execução, m€dição, aceitação e liquidação dos serviços correspondentes.

E. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação. na modalidade

concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério dejulgamento pelo Menor Preço Global.

8.2. Considerardo que a presente Concorrência será restrita à empresas previamente qualificadas no

Procedimento de Pré-Qualificação n" PQ00I/2026-SEINFRA, os requisitos de qualificação técnica e

econômico-financeira efetivamente analisados e aprovados naquele procedimento serão considerados

atendidos, observada a manutenção da condição de empresa pré-qualificada.
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8.2.1. Permanecerão exigíveis os requisitos de habilitação não abrangidos pela pré-qualificação, bem
como a atualização dos documentos cuja validade tenha expirado, quando necessiíria.

Habilitação Juúdica

8.3. Empresiário individual: inscrição no Registro híblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
8.4. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e ârquivada na Junu Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucusal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instruçâo
Normativa DREVME n' 77, de 18 de março de 2020.
8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Juídicas ou no Registro Príblico de Empresas Mercantis onde opera, com aYerbaçâo no Registro onde
tem sede a maúz
8.8. Os documentos apresentados deverão eslar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectivâ.
8.9. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, que tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional e CPF do representante legal.

Habilitâção Fiscal, Social e Trabalhistâ

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ):
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentâÇão de cenidão
expedida conjuntamenre pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente â todos os créditos tributiários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Ponaria

Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garanúa do Tempo de Serviço (FGTS);

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negatiYa, nos terÍnos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de I' de maio de 1943;

8.14. Prova de inscrição Íro cêdastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante;
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicíio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrala ou concorre.

9. DA APRESENTAÇÃO DAS ÀMOSTRAS E DA PROVÀ DE CONCEITO _ POC

9.1. Concluídas as fases de julgâmento da proposta e de habilitação. o licitante habilitado e

provisoriamente vencedor será convocado paÍa a etapa de verificação da conformidade técnica, mediante

apresentação conjunta das amostras e da documentação técnica prevista no item 4.2, bem como realização

da Prova de Conceito - PoC, observadas as exigências estabelecidas no Memorial Descritivo do Projeto
de Engenharia - Anexo Itr do Edital.
9.2, A apresentação das amostras e a realização da Prova de Conceito PoC terão poÍ finalidade verihcar
a conformidade dos produlos e da solução ofertada com as especificações e requisitos ICOS
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previirmente eslabelecidos no Memorial Des€ritivo e nos demais doc[mentos técnicos integrantes da

contratação.
9.3. A aprovação da documentação técnica, dâs amostras e da hova de Conceito - PoC constituiftá

condição para a confirmação do resultado da licitação em favor do licitante provisoriamente vencedor,
não se considerando definitivamente çoncluído o julgamento enquanto pendente a respectiva avaliação
té.tica-
9.4. DÀ CONVOCAÇÃO E DO PRÀZO
9.4.1. Após a conclusão da habilitação, o Agente de Conúatação convocará o licitante provisoriamente
vencedor, por meio do sistema eletrônico M2A Compras, para apresentaçâo das amostras, da
documentaçáo técnica correspondente e para participação na Prova de Conceito - PoC.
9.4.2. As amostras e a documentâção técnica correspondente deverão ser apresentadis no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis, contado da convocaçáo realizada pelo Agente de Contratação no sistema
eletrônico, em observância ao prazo estabelecido no Memorial Descritivo.
9.4.3. A convocação indicará:
a) a dâta e o horário limites para entrega das amostra.s:

b) o local para entrega das amostras e da documentâção técnica;
c)adâtâ,ohorfuioeolocaldesignadosparaaanálisetécnicaerealizaçãodaProvadeConceito-PoC;e
d) as orientações de caráter operacional necessárias à realização do procedimento, vedada a inclusão de

requisitos técnicos não previstos no Memorial Descritivo ou nos demais documentos integÍantes da

contralação.
9.4.4. O licitante provisoriamente vencedor será responsável pelo acompanhamenlo das comunicações

realizadas no sistema eletrônico durante todo o procedimento, não podendo alegar desconhecimento das

convocações regularmente efetuadas.
9.5. DO LOCAL E DA FORMA DE ENTREGA DAS ÀMOSTRAS
9.5.1. As amostras deverão ser entregues presencialmente na Secretaria Municipal de Infraestrutura e

Sewiços hiblicos do Município de Crateús/CE, situada na Rua Manoel Augustinho. n'544, Bairto São

Vicente, Crateús/CE, CEP 63.700-300, dentro do prazo e horário estabelecidos na conYocação.

9.5.2. A entrega poderá ser realizada pelo representante do licitante ou por p€ssoa por ele designada,

medianre identihcação, sendo emitido comprovante de recebimento contendo, no mínimo:
a) identificação do licitante;
b) identificação dos produtos entregues;
c) marca e modelo;
d) quantidade de unidades apresentadas;

e) data e horário do recebimento; e
t) identihcação do responsável pelo recebimento.

9.5.3. A apresentação Íisica das amostras não poderá ser substituída pelo simples encaminhamento de

fotografias, vídeos, catálogos, fichas técnicas ou ouúos documentos.

9.6. DAS AMOSTRAS
9.6.1. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar 02 (duas) unidades de amostra das

luminárias e dos projetores com tecnologia LED, de cada modelo e potência ofeíados, conforme

estabelecido no Memorial Descritivo.
9.6.2. As amostras apresentadas deverão corresponder às marcas, modelos e característicâs técnica§

constantes da proposta e da documentação técnica aPresentada pelo licitante, não sendo admitida a

apresentação de produto diverso daquele efetivamente ofertado.
9.6-3. Cada amostra deverá estar devidamente identificada, de modo a permitir sua inequívoca vinculação
ao licitante e ao produto ofertâdo.
9.6.4. As amostras deverão ser acompanhadas das informações e docume os previstos no Memorial
Descritivo. permitindo a identificação, conforme aplicável, da data de fabricação, quantidade, marca,

referência, código e modelo do produto.
9.6.5. Tratando-se de produto de fabricação estrangeira. as informaçôes necessárias à análise deverão ser
apresentadas em língua poÍuguesa, observadas as disposições constantes do Memorial Descritivo.
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9.7. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCMCA
9.7.1. Juntamente com as amostras, o licitante provisoriamente vencedoÍ deverá apresentar a

documentação aécnica prevista no item 4.2 deste Termo de Referência, correspondente às marcas e

modelos efeti vamente ofertados.
9.7.2. A documentação deveú permitir sua inequívoca correlação com a proposta e com as respectivas
amostras.
9.7.3. Quando necessiário, a Comissão Técnica poderá realizar consultas aos sítios eletrônicos oficiais
competentes para conhrmação da autenticidade e validade dos documentos apresentados.
9.E. DA ANALISE DAS AMOSTRAS
9.8,1. As amostras e a documentação técnica serão alalisadas por Comissão Técnica especialmente
designada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, que verificará sua

conformidade com as especificações e requisitos estabelecidos no Memorial Descritivo e nos demais
documentos técnicos integrantes da contratação.
9.8.2. A análise compreenderá, conforme aplicável, a confrontação entre:
a) as amostras apresentadas;

b) a marca e o modelo ofertados;
c) os catálogos, fichas técnicas e datasheets;

d) os cenificados e registros;
e) os laudos e relatórios de ensaios; e

0 âs especificações e requisitos técnicos estabelecidos no Memorial DescÉtivo.
9.8.3. Para realização da avaliação técnica, as amosaas podeÍão ser abertas, manuseadas, desmontadas,

instaladas, cortadas ou submetidas aos procedimentos e testes necessários à verificação dos requisitos

estabelecidos no Memorial Descritivo.
9.8.4. A manipulação, desmontagem ou eventual alteração das condições originais das amosras
decorrente dos procedimentos necessários à avaliação técnica não gerará direito à indenização ou

ressarcimento ao licitante.
9.8.5. Concluída a avaliação, as amostÍas serão disponibilizadas para retirada pelo licitante no estado em
que se encontrarem, observadas as condições estabelecidas no Memorial Descritivo.
9.8.6. A Comissão Técnica poderá promoyer diligências destinadas ao esclarecimento ou

complementação de informações constantes da documentação apresentada, nos termos do item 4.2.9 deste

Termo de Referência, vedada a substituição da marca ou modelo ofenado ou â apresentação

superveniente de elemento destinado a sanar o descumprimento material de requisito técnico.

9.9. DA PROVA DE CONCEITO - PoC
9.9.1. A Prova de Conceito - PoC será realizada pela Comissão Técnica designada pela Secretaria

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos e terá por Íinalidade verificar a conformidade da solução

ofertada com os requisitos funcionais, tecnológicos e técnicos estabelecidos no Memorial Descritivo e nos

demais documentos técnicos integrantes da contratação.
9.9.2. A PoC será realizada na data, horário e local previamente informados pelo Agente de Contratação

por meio do sistema eletrônico M2A Compras.
9.9-3. Caberá ao licitante provisoriamente vencedor providenciar, às suas expensas, os equipamentos,

acessórios, ferramentas, profissionais e demais recursos de sua responsabilidade necessáúos à

demonstração da solução ofenada, quando aplicáveis às verihcações previstas no Memorial Descritivo.

9.9.4- A avaliação realizada durante a Prova de Conceito deverá limitar-se aos requisitos, caracteísticas e

especificações pÍeviamente estabelecidos no Memorial Descritivo e nos demais documentos técnicos

integrantes da contratação, sendo vedada a exigência de funcionalidade, desempenho, ensaio. cenificado,

caracteística ou requisito técnico não previsto nos documentos que integram a licitação.
9.9.5. A Comissão Técnica poderá solicitar ao representante do licita[te esclarecimentos necessários à

compreensão da demonstração, à identificação dos equipamentos e à análise dos documentos

apresemados. desde que tais esclarecimentos não impliquem alteração da solução originalmente ofertada.

9.9.6. Não será admitida, durante a avaliação, a substituição da marca ou modelo originalmenÍe ofertado
com a Frnalidade de sanar desconformidade téc[ica constatada na amostra, documentaçâo

âpresentâda.
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9.10. DO ACOMPANHAMENTO DÀ ÀVÁLIAÇÃO
9.10.1. A data, o horário e o local da realização da análise técnica e da Prova de Conceito PoC serão
divulgados no sistema eletrônico, sendo permitido o acompanhamento pelos demais licitantes que tenhaÍl
apresentado propostas válidas, conforme previsto no Memorial Descritivo.
9.10.2. O acompanhamento pelos demais licitantes não lhes conferirá o direito de interferir na realização
dos procedimentos, formular exigências diretamente ao licitante avaliado, manuseaÍ as amosúas ou
interromper os tÍabalhos da Comissão Técnica.
9.10.3. Eventuais observações deverão ser dirigidas ao Agente de Contratação pelos meios

disponibilizados para o procedimento, para registro e análise, quando peninentes.

9.T1. DOS CRJTÉRIOS DE ÀPROVAÇÃO E REPROVAÇÃO
9.ll.l. Será considerado APROVADO o licitante quando a documentação técnica, as amostras e a

soluçâo submetida à Prova de Conceito atenderem às especihcações e requisitos previamente
estabelecidos no Memorial Descriúvo e nos demais documentos técnicos integÍantes da contratação.
9.1 1.2. Será considerada REPROVADA a amostra ou solução que:
a) apresentar problema de funcionamento;
b) não atender às especificaçôes técnicas estabelecidas no Memorial Descritivo;
c) apresentar caractedstica ou desempenho inferior ao mínimo exigido;
d) apresenta. divergência entre o produto apresentado e a respectiva documentação técnica;
e) não corresponder à marca ou modelo ofertado; ou
f) apresentar divergência em relação às condições constantes da proposta.
9.11.3. A reprovação deveú ser fundamentada objetivamente pela Comissão Técnica. com identificação
do requisito não atendido e indicação da correspondente exigência constante do Memorial Descritivo ou
dos demais documentos técnicos da contratação, vedada a reprovação com fundamento em critério não
previamente estabelecido-
9.I2. DO RELATÓRTO ÚCNICO DE AVALIAÇÃO
9.12.1. Concluída a ânálise das amostrâs, dâ documentação técnica e da Prova de Conceito - PoC, a

Comissão Técnica elaborará Relatório Técnico de Avaliação, contendo, no mínimo:
a) identificação do licitante avaliado;
b) identificação das amostras, marcas e modelos apresontados;

c) relação da documentação técnica analisada;
d) pÍocedimentos de avaliação realizados;
e) requisitos técnicos analisados;
f) resultados obtidos;
g) eventuais desconfo.midades constatadas; e

h) conclusão fundamentada pela APROVAÇÃO ou REPROVAçÃO.
9.12.2. O Relatório Técnico de Avaliação será encaminhado ao Agente de Co[tratação paÍa
prosseguimento do procedimento ticitatório e disponibilizado aos interessados por meio do sistema
eletrônico, observadas as funcionalidades disponíveis.
9.13. DA NÃO APRESENTAÇÃO DÀS AMOSTRAS OU DO NÀO COMPARECIMENTO À PoC
9.13.1. A não apresentação das amostÍas ou da documentação técnica exigida no prazo estabelecido, bem

como o não comparecimento para realização da Prova de Conceito - PoC na data, horário e condiçôes

fixados na convocação, sem justificativa aceita pela Administraçâo, implicará a desclassificação da
proposta do licitante provisoriamente vencedor.
9.13.2. Todas as despesas relacionadas à preparação, hansporte, entega e retiradâ das amostras, à

documentação técnica e à paÍicipação na Prova de Conceito - PoC correrão por conta do licitânle, sem

direito a ressarcimento pela Administração.
9.14. DA REPROVAÇÃO E DA CONVOCÀçÃO DO LICITÀNTE SUBSEQUENTE
9.14.1. A reprovação da documentação técnica, das amostras ou da Prova de Conceito - PoC implicará a

desclassificação dâ proposta do licitante provisoriamente vencedor, mediante decisão fundamentada,

observadas as disposições deste Edital e do Memorial Descritivo.
9.14.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o Ageote de Cont.atâção retomará o procedimento
Iicitatório e examinará a proposta do licitante subseq
demais regras estabelecidas neste Edital

uente, observada a ordem de classihcação e Às
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9.14.3. Considerada aceitável a proposta do licitante subsequente, proceder-se-á à análise de sua

habilitação e, caso seja habilitado, será considerado provisoriamente vencedor e convocado para

apresentação das amostras, da documentação técnica e realização da Prova de Conceito - PoC.

9.14.4. Ao licitante subsequente serão aplicados os mesmos procedimentos, prazos, requisitos, critérios e

condições estabelecidos neste item para o licitante anteriormente avaliado.
9.14.5. O procedimento será repetido sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até que seja

identificado licitante cuja proposta seja aceitável, que atenda às condições de habilitação e que obtenha
aprovaçâo na avaliação das amosúas e na Prova de CoÍceito PoC.
9.15. DA CONFIRMAÇAO DO RESULTADO
9.15.1. Aprovadâs a documentação técnica, as amostras e a Prova de Conceito - PoC, a Comissão

Técnica encaminhará o respectivo Relatório Técnico de Avaliação ao Agente de Contratação.
9.15.2. Recebido o Relatório Técnico conclusivo pela aprovação, o Agente de Contratação confirmará o
resultado em favor do licitante provisoriamente vencedor e dará prosseguimento aos demais atos do
procedimento licitatório, observadas as disposições deste Edital e da Lei Federal n" 14.133/2O21-
9.15.3. A aprovação da documentação técnicâ, das amostras e da hova de Conceito vinculará a futura
CONTRÂTADA às maÍcas, modelos, características e especificaçôes técnicas dos produtos avaliados e

aprovados, sem prejúzo das demais obrigações esrabelecidas nos documentos da conratação.
9.15.4. Durante a execução contratuâl, os maleriais e equipamentos fornecidos ou empregados deverão

corresponder aos produtos aprovados nesta etapa, ressalvadas eventuais substituições previamente

autorizadâs pela Administração, desde que tecnicamente justificadas e comprovadamente equiYalentes ou

superiores, sem prejuízo das condições contratuais e sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

IO. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.669.092,83 (dezessete milhões seiscentos e

sessenta e nove mil, noventa e dois reais e oitenta e três centavos).

11. DA aDEQUAÇÃO OnçaUrrr:Ánrl
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 1001.25.7 52.0566-2.086 - Manutenção e Gestâo da Rede

de iluminação Pública. no elemento de despesas:3.3-90.39-00/3.3.90.39.74, na fonte de recursos:

t.751.00OO.00 Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de lluminação Pública - COSIP.
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da ki
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Crateús/CE. 02 de Setembro de 2026.
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